


Fiscalização de Agrotóxicos –
Responsabilidade Técnica



Instituto Mineiro de Agropecuária

Criação: Lei Estadual 10.594 de 07 de janeiro de 1992

Regulamentação: Decreto 47.859 de 07 de fevereiro de 2020





• 21 Coordenadorias Regionais
• 209 Escritórios seccionais
• 644  Escritórios municipais
• 16 Barreiras
• Laboratório de Saúde Animal
• Laboratório de Química

Agropecuária
• Parque Bolivar de Andrade

Unidades



A GERÊNCIA DE DEFESA

VEGETAL

TEM COMO FINALIDADE

ASSEGURAR O PLANEJAMENTO,

 A SUPERVISÃO E A EXECUÇÃO

DAS ATIVIDADES

DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL.

Foto:EMBRAPA

Foto:Stock.XCHNG



A defesa sanitária vegetal tem por finalidade a execução de ações para prevenção,
controle e erradicação de pragas vegetais, assegurar a origem, a conformidade e a
segurança dos produtos de origem vegetal destinados à alimentação humana ou animal
bem como a idoneidade dos insumos em uso na agricultura, evitando possíveis riscos à
saúde do consumidor e práticas desleais de comércio.

É fundamental para a segurança alimentar das populações uma vez que por meio
de ações de controle o Poder Público proporciona à sociedade condições de acesso aos
alimentos, tanto sob o ponto de vista quantitativo como sob o ponto de vista qualitativo.

     A sua ausência ou descontinuidade constitui-se em potencial barreira sanitária e
comercial, provoca interferência social negativa pela redução da produção e da
comercialização, aumento dos preços, desabastecimento além de menor geração de
emprego e renda no meio rural.



Fonte: Seapa, 2017



LEGISLAÇÃO FEDERAL

- Lei nº 7.802 de 11 de julho de 1.989;

- Lei nº 9.974 de 06 de junho de 2.000 – embalagens vazias;

- Decreto nº 4.074 de 04 de janeiro de 2.002.

- NR nº 31 – Ministério do Trabalho – (treinamento de trabalhadores rurais)

LEGISLAÇÃO ESTADUAL
- Lei 10.545, de 13 de dezembro de 1991;
- Decreto 41.203, de 08 de agosto de 2000;
- Portarias do IMA

- Nº 1.650, de 18 de agosto de 2016 (cadastro de agrotóxicos);
- Deliberação Normativa nº 217 de 2017 do COPAM (porte /licenciamento ambiental);

Índice de Legislação



•Art. 1o  Para os efeitos do Decreto (nº 4.074/02), entende-se por:
•Agrotóxicos e afins - produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos,
destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de
produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou plantadas, e de
outros ecossistemas e de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja
alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres
vivos considerados nocivos, bem como as substâncias e produtos empregados como
desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento.
•Componentes - princípios ativos, produtos técnicos, suas matérias-primas, ingredientes
inertes e aditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins.
•Ingrediente ativo ou princípio ativo - agente químico, físico ou biológico que confere
eficácia aos agrotóxicos e afins. (Decreto federal nº 4.074/2.000)
• A OMS define pesticide ou plaguicida como toda substância capaz de controlar uma
praga, em sentido amplo, que possa oferecer risco ou incômodo às populações e ao

ambiente.

AGROTÓXICOS...  o que é isso?







Competências do Instituto Mineiro de Agropecuária
Cadastro Os agrotóxicos e afins para aptidão de Comercialização e

utilização no estado de Minas Gerais

Registro as empresas que produzam, importem, exportem,
manipulem, embalem, armazenem, comercializem ou
prestem serviços de aplicação de agrotóxicos no estado
de Minas Gerais

Controlar, fiscalizar e inspecionar o transporte interno, armazenamento,
comercialização, utilização e prestadores de serviços de aplicação de agrotóxicos;





Cenário Nacional Atual

Fonte: Ministério da Agricultura, outubro/2020



Fonte: Ministério da Agricultura, outubro/2020



Fonte: Ministério da Agricultura, outubro/2020



Reclassificação toxicológica

Publicado pela ANVISA no Diário Oficial da União no dia 01/08/2019.







  Panorama Mineiro
CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS QUANTIDADE CADASTRADA 
CONVENCIONAIS 1782
MICROBIOLÓGICOS 291
BIOLOGICOS / OUTROS 75
TOTAL 2148
  
CLASSE N° PRODUTOS
ACARICIDA 146
BACTERICIDA 20
INSETICIDA 859
FUNGICIDA 537
HERBICIDA 745
OUTROS 81

 Disponível em : www.ima.mg.gov.br, acesso em 29/11/2022

http://www.ima.mg.gov.br/


Estabelecimentos em
14/02/2023

•Comerciais: 1271

•Armazenador: 246

•Prestador de serviço: 168

Fonte: SIGES/IMA

Universo de Fiscalização do Comércio e uso de Agrotóxicos em Minas
Gerais



27%

       2%

71%

Nº de Propriedades rurais: 607.557

•Utilizou : 166.431

•Usa, mas não precisou: 14.960

•Não utilizou: 440.387

Fonte: IBGE 2017



Monitoramento de Resíduos
Unidade responsável: Laboratório de Análise de Resíduos e
Agrotóxicos (LARA)

BR 040 km 527, anexo ao prédio da administração da
CeasaMinas 
CEP: 32.145-900 – Contagem – Minas Gerais



Coleta de amostras de produtos agrícolas para análises de
resíduos de agrotóxicos é ferramenta para fiscalizar o uso

dos agrotóxicos



     Receituário Agronômico
- prescrição e orientação técnica para utilização de

agrotóxico ou afim
- Decreto 41203/2000 (art 17) : Os agrotóxicos e afins

só poderão ser comercializados à vista de prescrição
feita por profissional legalmente habilitado.

• Engenheiro Agrônomo
• Engenheiro Florestal
• Técnicos Agrícolas



• Venda de AgrotóxicosVenda de Agrotóxicos
• para usuários só é permitida
• mediante apresentação da

• Receita AgronômicaReceita Agronômica
• Lei Federal nº 7802/89 - Art. 13, Art. 14 “c”
• Decreto Federal nº 4074/02 - Art. 64, Art. 84

inc. V



Decreto 41203/2000
• Art. 18 - A pessoa física ou jurídica que comercialize, importe,

exporte ou seja prestadora de serviços na aplicação de
agrotóxico ou afim fica obrigado a manter à disposição da
fiscalização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, o controle de
estoque, com as respectivas receitas, autorizações de
importação ou exportação e guias de aplicação.

• Parágrafo único - O usuário e o profissional legalmente
habilitado deverão manter em seu poder uma das vias da
receita pelo período de 2 (dois) anos.

• Art. 19 - A receita deverá ser específica para cada problema.



Lei 10545/1991

• Art. 10- As responsabilidades administrativas, civis e penais
pelos danos causados à saúde das pessoas, dos animais e do
meio ambiente, quando as disposições desta Lei, sua
regulamentação e legislação complementar não forem
cumpridas, cabem:



• I- ao profissional, quando comprovado ser a
receita errada, displicente ou indevida;

• II- ao usuário ou prestador de serviços, quando
em desacordo com o receituário;

• III- ao comerciante, quando efetuar venda sem o
respectivo receituário ou em desacordo com a
receita;



• IV- ao registrante que, por dolo ou culpa, omitir
informação ou fornecer informação incorreta;

• V- ao produtor que produzir mercadoria em desacordo
com as especificações constantes no registro do
produto, no rótulo, na bula, no folheto e na propaganda;



• VI- ao empregador, quando não fornecer e não
fizer manutenção dos equipamentos adequados
à proteção da saúde dos trabalhadores, ou dos
equipamentos na produção, distribuição e
aplicação dos produtos;

• VII- ao proprietário da terra, pessoalmente, se
agricultor e a ele solidariamente com o meeiro ou
arrendatário, em razão do uso de área
interditada para determinada finalidade.



Qual a importânciaQual a importânciaQual a importânciaQual a importânciaQual a importânciaQual a importância
 da da da da da da

 Receita Agronômica? Receita Agronômica? Receita Agronômica? Receita Agronômica? Receita Agronômica? Receita Agronômica?



Evitar o uso desnecessário e abusivo dos
Agrotóxicos

Receita Agronômica

Principal Finalidade



Agricultor

Fazenda Pedra Branca

Receita Agronômica

Informações importantes
para a correta aplicação do
agrotóxico pelo agricultor



Como deve ser o Como deve ser o formulário padrão formulário padrão parapara
emissão da receita agronômica?emissão da receita agronômica?

Não existe formulário padrão, o que existe sãoNão existe formulário padrão, o que existe são
os os ítens obrigatórios ítens obrigatórios que deve conter em umaque deve conter em uma

receita agronômica.receita agronômica.

Dec. Fed. 4074/02 - Art. 66.Dec. Fed. 4074/02 - Art. 66.



RECEITA AGRONÔMICA

I - nome do usuário, da propriedade e sua localização;
II - diagnóstico;
III - recomendação para que o usuário leia atentamente o rótulo e a bula do

produto;
IV - recomendação técnica com as seguintes informações:

a) nome do(s) produto(s) comercial(ais) que deverá(ão) ser utilizado(s);
b) cultura e áreas onde serão aplicados;
c) doses de aplicação e quantidades totais a serem adquiridas;
d) modalidade de aplicação, com anotação de instruções

específicas, quando necessário, e, obrigatoriamente, nos casos de
aplicação aérea;

e) época de aplicação;
f) intervalo de segurança;
g) orientações quanto ao manejo integrado de pragas e de resistência;
h) precauções de uso; e
i) orientação quanto à obrigatoriedade da utilização de EPI; e

V - data, nome, CPF e assinatura do profissional que a emitiu, além do seu
registro no órgão fiscalizador do exercício profissional.

Decreto Federal nº 4074/02 - Art. 66



Compete aos Estados
Fiscalizar:

1. A devida e correta
prescrição da receita
agronômica;

2. O uso correto do
agrotóxico.

ao Conselho profissional

fiscalizar:

1. Exercício ilegal da
Profissão;

2. Ética Profissional.

Competência pela Fiscalização do ReceituárioCompetência pela Fiscalização do Receituário
Agronômico: CREA ou Órgão Estadual de DefesaAgronômico: CREA ou Órgão Estadual de Defesa

Agropecuária?Agropecuária?



Principais irregularidades
constatadas

na
Fiscalização do Receituário

Agronômico



Na Receita Agronômica

O nome do usuário;

Da propriedade;

Sua localização;

Nem sempre estão de forma correta e clara na
receita.



Como chegar neste local de aplicação



DIAGNÓSTICO

Um dos itens mais importantes
da receita.



Quantidades totais a serem adquiridas e
as Doses de aplicação

Devem ser compatíveis com a área  tratada ou
quantidade tratada (tratamento de sementes).

Quando ocorrer mais de uma aplicação isto deve estar
explicitado na receita.



Cultura





Receita para couve
o agricultor não plantou Couve

Plantou Alface



Resíduo Proibido para Alface



Receita para feijão
não existia lavoura de feijão na área

Plantação era de Banana



Receita para soja
Não existia soja na propriedade

Plantação era de Banana



Proibido para Banana



Auto de Infração contra a revenda por
comércio de agrotóxicos sem

apresentação da receita agronômica

Assinatura do agricultor Sem assinatura
do profissional



Auto de Infração contra a revenda

Sem assinatura do
profissional









Precauções de UsoPrecauções de Uso



Aplicação de Agrotóxicos com
AviãoAvião



Aplicações sem cuidados geram deriva do produto tóxico àsAplicações sem cuidados geram deriva do produto tóxico às
propriedades vizinhas.propriedades vizinhas.

Fiscalização verifica se seguiram as recomendações da
Receita Agronômica, aplicaram agrotóxicos com registro

para ser aplicado por avião, se respeitaram distâncias
mínimas das áreas vizinhas, etc...



DERIVA

Aplicação aérea em desacordo com a receita
agronômica não respeitando distâncias de áreas

habitadas, rios e lavouras vizinhas gerando deriva.

Lei Fed. 7.802/89 – Art. 14 alínea “b”

Dec. Fed. nº 4074/02 – Art. 84 inciso VII, Art. 85 inc. I

IN nº 2 de 03/01/08











Embalagens jogadas nas propriedades
responsabilidades do usuário responsabilidades do usuário que nãoque não

der destinação às embalagens vazias deder destinação às embalagens vazias de
acordo com a legislação.acordo com a legislação.



Reutilização de embalagens vazias quando a
devolução é obrigatória







Agrotóxicos escondidos
para burlar a
fiscalização

Origem?    Roubo, Falsificação, Contrabando, etc...













Casa de Material de Construção vendendoCasa de Material de Construção vendendo
Agrotóxicos em garrafa de Guaraná.Agrotóxicos em garrafa de Guaraná.



Apreensão de
chumbinho
realizada pela
Coordenadoria
 Regional de
 Passos



INTRANET IMA, 2017

















            Aplicador legal



• O Programa Nacional de Habilitação de Aplicadores de
Agrotóxicos, intitulado de Aplicador Legal, visa capacitar e
cadastrar produtores e trabalhadores rurais que manuseiam
defensivos agrícolas no Brasil. Até 2026, estima-se a
capacitação e registro de dois milhões de agricultores.

• A medida é prevista no Decreto Nº 10.833/2021, que
determinou a criação de registros de aplicadores, com a
obrigatoriedade de treinamento para os profissionais
aplicadores em campo.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.833-de-7-de-outubro-de-2021-351524955


Obrigado!

Nome: Marcela Ferreira Rocha
Email : marcela.ferreira@ima.mg.gov.br
Telefone : (31) 3915-8711
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